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Gabinete Vereador Wadih Mutran

LIDO HOJE
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PROJETO DE LEI o 1, O 4 2', :I. XV.? é.)

Institui a pintura vertical de denominação
das vias e logradouros públicos nos
postes do Município de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1° - Todas as vias e logradouros públicos do
Município de São Paulo, oficialmente denominadas ou designadas provisoriamente,
nos termos do Decreto n° 29110, de 30 de abril de 1991, receberão, além das
placas identificadas mencionadas nos arts. 28 a 35 do Decreto n° 27.568, de 22 de
dezembro de 1988, pintura vertical, na forma desta Lei.

Art. 2° - A pintura vertical de denominação das vias e
logradouros públicos consistirá na elaboração de uma ou mais pinturas contendo o
tipo e o nome ou designação das vias, no sentido vertical, nos postes existentes
entre as esquinas das quadras, com no máximo 80 (oitenta) centímetros de altura
por 25 (vinte e cinco) centímetros de largura, a serem pintadas ' a 2,20m a partir da
base do poste.

Art. 3° - As pinturas verticais deverão ser colocadas
sempre do lado direito, no caso das vias de mão única de direção, ou em ambos os
lados, no caso de vias de mão dupla de direção.

Art. 4° - Torna facultativo a participação da iniciativa
privada na confecção das pinturas mencionadas nesta lei, podendo explorar a
publicidade nas mesmas.

SEÇÃO DE REVISÃO 1
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Art. 5° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de
90 (noventa) dias após sua promulgação.

Art. 60 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário.

Art. 70 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 91 1-	 ' 1 S'

WADIH MUTRAN
Vereador

P.P.B.

Cdd.0522 Impresso no serviço ganco da CLISP,
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JUSTIFICATIVA

O trânsito da cidade de São Paulo tende a piorar ainda

mais quando motoristas desorientados vagam por ruas parcialmente sinalizadas. A

sinalização vertical, já utilizada na Avenida Paulista, pode contribuir para diminuir a

desorientação dos motoristas. Placas colocadas nos postes existentes entre as

esquinas ajudarão os motoristas a encontrar o seu caminho, diminuindo os

congestionamentos e facilitando o trabalho de carteiros, entregadores, turistas, etc.

Toda população será beneficiada com a adoção desta medida simples e eficaz.

Contamos por isso com o apoio dos colegas na aprovação desta lei.

•

•

Obs.: Segue anexo foto modelo.

CM.0522 lonprouo no sondo	 d• CAISP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 05— 

421 	 06	 13 05	 96
do processo n° 	 de 19	 	  (a) 	

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto nada consta,

em 13.05.96

ADELIN A CICONE

Reg. 100.406

ATM

A. Com. de Cond. e justiça

	 /.2_r_i

LUIZ AREI~CARVALHO

Au, Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL 00 ESTADO S.A. — /MESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informaçào, rubricado 	

sob folha 	  n? O L

Em

(a)



O funcionário 	 ‘,Ju

•

PRORROGAÇZO

Tendo em Qista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comi11.7.o 7 conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento interno.

(0
Em	 (16

7

aliM00199995a~—
Ver. liarcio ArrucES--

Presidente da Comíss7to

Constitui4.o e : stiça
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16-1279/1996

DA COMISSO DE COHSTITUIÇO
• E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1 	 1/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Mobre Vereador
Wadih Mutran, que visa instituir pintura vertical de
denominaç'ão de mias e logradouros p,:lblicos nos postes do
Município de São Paulo.
A matéria encontra amparo nos arts. 13, I, e 37, "caput",
da Lei Orgânica do Município, que atribuem sa Câmara
MunidiPal a. domPetância Para a iniciativa de leis que
disponham sobre assuntos de interesse local.
Pelo exposto, somos
PELA LEGALIDADE
Mo entanto, visando adaptar o projeto sa melhor técnica de
elaboração .11...Jis:Wj.ma, sugerimos o seguinte
substitutimor,

SUBSTITUTIVO MR	 /96 AO PROJETO DE LEI H2 0421/96

Institui a pintura mertic.:al'
de denominaT"ão das mias e
logradouros p1.5.1 ...licos nos
postes do Município de Tão
PaulO.

A CUARA MUHICIPAL DE Sn PAULO	 decret ar,

Art.12 - Todas as vias e logradouros do Município de
Paulo,	 oficialmente	 denominadas	 ou	 designadas
promisoriamente, nos termos do Decreto n2 29.710, de 30
de abril de 1991, receberão, além das placas
identificatimas mencionadas nos arts. 28 a 35 do Decreto
n2 27.568, de 22 de dezembro de 1988, pintura mertical,
na forma desta Lei.

Art. 22 - A pintura vertical de denominação das mias e
logradouros páblicos consistirá na elabora(;:ão de uma ou
mais pinturas contendo o tipo e o nome ou designação das
vias, no sentido vertical, nos postes existentes entre as
esquinas das quadras, com no máximo 80 (oitenta)
centímetros de altura por 25 (vinte e cinco) centímetros
de largura, a serem pintadas a 2 7 20 m (dois metros e
vinte centímetros) a partir da base do poste.

Art. 32 - As pinturas verticais demerão ser colocadas
sempue do lado direito, no caso das mias de mão t'Inica de
direç'ão, ou em ambos os 3.ade.„ no caso de mias de m'ão
dupla de direç'ão.

Art. 42 - Á iniciatima primada poderá participar da
confecção das pinturas mencionadas nesta Lei, permitida a
veiculação de publicidade nas mesmas.	 ,-'

17 - RELCOM

' 17-0986/1996

dg/p10421-6
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Art. 5R - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no pra7o de 90 (noventa) dias, contados a partir da data
de sua publicaço.

Art. (SR - As despesas decorrentes da execuço desta Lei
correr'ão por conta de dotaçes orçamentárias pr6pr1.as,
suplementadas se necessário.

Art. 7R - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e Justiça tw6u4

/	 •

dgip10421-6
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Recebido na Comissão de

Politica Urb, Metrop,e Meio
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DONIZETT A. rONTES
Assist Parlamentar
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Sala da Coqkssão de Política Ur and, Metropolitana e meio Ambi
em 011.CM"e9	 .
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Visa o presente Projeto de Lei n2 421/96 de autoria do nobre Vere7.--—
ador Wadih Mutran instituir a pintura vertical de denomina 	 das
vias e logradouros públicos nos postes do município de São Paulo.

De acordo com a propositura todas as vias e logradouros públicos
do Município de São Paulo, oficialmente denominados ou designados
provisoriamente pelos termos do Decreto n2 29.710 1 de 30 .1e abril
de 1991 3 receberão, além das placas identificadas menciona-das nos
artigos 28 a 35 do Decreto n2 27.568/88, Pintura vertical n7S -S-Pos-

tes.

A mencionada pintura consistirá na elaboração de uma ou mais pin-
turas contendo o tipo e o nome ou designação das vias no sentido
vertical, nos postes existentes entre as esquinas das quadras e
deverão ser com no máximo 80 (oitenta) centímetros de altura por
25 (vinte e cinco) centímetros de largura, a serem pintados a 2,20
m (dois metros e vinte centímetros) a partir da base do poste.

O projeto preve também que as pinturas verticais deverão ser colo-
cadas sempre do lado direito, no caso das vias de mão única de di-
reção, ou em ambos os lados, no caso das vias de mão dupla de di-
reção.

O projeto permite a participação da iniciativa privada na confec-
ção das pinturas podendo explorar a publicidade nas mesmas.

A Justificativa lembra que esse tipo de sinalização já é. utilizada
na Avenida Paulista e que pode contribuir para diminuir a deso-
rientação dos motoristas.

A Comissão de Constituição e Justiça analisando a propositura en-
tendeu por apresentar um Substitutivo no-sentido de-adaptar o pro-
jeto à melhor técnica de elaboração legíSlAWa.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
analisando a propositura e o Substitutivo apresentado pela mencio-
nada comissão concorda com sua aprovação tendo em vista o alto in-
teresse público que a medida trará ao município.

Favorável, portanto, nosso parecer.



omoramm.ffloome......mworeprene,mmesear.sepomecrewew......—

P u 11 én cl ito nirAr,yo nrietki,

ch, 	 ° (21 	 / 	  104
	• 	 ....

O 4

conferiile,: ... . . \-4---Y • ..

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento
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Secretária
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DONIZETT V-17nNTES
Assist. Parlamentar

CÂMARA MUNICIPAL DE C Ã O PAULO
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A/mir G imarães

de Finança-. e Orçamento
Pres 7 dente da Comissão •

Imarães
da Comissão
e Orçamento

in

A m gr uimarães.
Pre den e da Comissão
de F an as è Orçamenta•

Deferido.

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

•

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que

o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 421/96:

12) Quais os custos de implementação da propositura?

' 22) Qual a opinião do Executivo sobre a assunto sobre
aspecto urbanística?	 A

Deferido

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as,devAs/providencias.



ROSMA

A Leg. 3
Em,	 .

ANGELA 804C:iIN ANDREONI
Secretária

RECEBIDO EM LEG. 3
131 09	 96

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçoes.

Em, 13.09.96.

•

•

/ C

O

/ lecV/fM
A A ETE NUNES A SAL • A

Chele de Seção TecnIca 111

517,1;41/Oto

Sra. Chefe,	
-

Providenciado conforme determinado por V.'S

Em, 13.09.96.

SEGUE, juntado 	 , nesta datidocumento  13 	a papel da inforgo
rubrieado.,..4._ . sob folha 	 no.	 10.a

Em
	 )_0

•



São Paulo, 1G de setembro de 1996.

eS-d,

le - OF-LE63
OPICIO N.0812/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos da ar t. 68 do Regimento
Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do Projeto de Lei
n2 421/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran - que institui
a p intura vertical de denominação das vias e logradouros
pdblicos nos postes do Município de São Paulo, solicitando-
lhe se digne determinar providências no sentido que nos envie
subsídios para que a referida Comissão possa emitir Parecer a
respeito,

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreçO e distinta
consideração.

BRAS);,r, VITA
PlÁsidente

Anexo: cópia xerogr•fica do PL n2 42i/96 e do despacho da
comissão solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo,

jcss.
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o funcionário	 w, ........... .
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São Paulo,  16 	de setembro

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Recebi ofício Leg.3 n p. 812

16/09/96 , solicitando ao Executivo informaçoes referentes

ao Projeto de Lei n 2 421/96 , de autoria do Ver. Wadih Mutran.

Anexo: copia xerografica do PL 421/96 e do despacho da Comis-
são de Finanças e Orçamento de fls. 10.	 r,

J. 9 - ?

de

WATL
CÓD. 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n° olltA 	de 19   	 /. )2(03(9	 . (a)

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 )5 

À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,..2aP)5 /

,43 ‘W,
GARETÉ N UNES DA SILVA‘

Chefe de Seção Técnica In
substituto

Recebido na Comissão de

ri -: -2 o Orçnmento

Emig 9‘as ' &N.

ÂNGELA BCtiN ANDRE0"1
Secretária

en.

Côo. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



sob folha	 .... . . n? 14° et	 ( 
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SEGUE 	 "r\-/ 	 juntado . .1>.....nestanesta data, 	  documento	 e papel para informação, rubricado  A

-9-	 1,6 
Em 	

/o/

(a) 	 ef') 
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Se eCt•or Presidente
•
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GABINETE DO PREFEITO

0//cio Á

• 242 /96
15 - DOCREC
15-0324/1996

São Paulo, 16 de outubro	 de 1996

PAULO MALUF
Prefeito

•
Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

/ ejle.

i)304 4 1
MAR ARETE NES A

1 
SILVA

befe de Seção Técnica In

ilj07/Y/L—

Substituto

Reoebkio na Comissão d9

Finanças e Orçamento

Ern i77/e/9,6 /J 34j  h.

Ál , It3CLA E3OPRDIN ANDREONI

Secretária

r'



Folha n:  /ç'" 	do prée. t

do 19 qh
o funcionário	 	

•

CÓPIA DAS INFORMAOES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 421/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/Leg.3/0812/96,	 REME

TIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFICIO A.T.L. N9 2 1! 2/96

•



Somas particularmente contrários a que o

,P.L. em apreço se converta em lei, pois:

a) no está suficientemente . claro ó que_	 .
seja "pintura	 ver tical ", o	 P.L.deVer ia trazer mais

_informaç5es, inclusive g ráficas, do que se pretende;

_	 -	 b) os - mesmos postes , que deverão receber

ais " p inturas", .já possuem hoje, em muitos -casos, placas de

)o padrão su gerido, -em - termOs ."estéticOs,

-4-conhecidos

.•

que. se pretende;

"POS ti nho" ..mue já	 identificam	 razoável . parte

o gr a ddür

•••15••••j-•.•.,:•••n~',,

•••,,	 -•;•••••:•••.	 .	 .
••••••••••	 ,•••••••••-s-,-, 	 ,••• y	 ._	 .	 .

'	 • .•	 •.•

::':9.-',4”ng.:gy'?tgfigiMMfflWWW.gtiktOWQ":0g~agg45.1WW1-5

44LFRED174z)vsg ilásrvsoig.,11,Éu'DiretorDiv	 de 4If 1c- e Den
de ,L-09r a-dour os

,24 i.
.5nme	 "r"O'gf,045.-.9W
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Lr
la laje',
	

•'f' ,•

funcionário	

., O
, 3 : --.. 1	 .	 ."

-' /6 ::::' doprve: '-• Fls •

	

Proc	 n° 

.---':,---	 .::.-.:-.t.5,,_„

 -	 -- - i.-A-	 -	 -	 -.,,,..,-,.., -..., -- `....;,-... . 	." ''.., . •	 '' 

-	 : P R E F E I TU R A DO MUNICiFIO DE SZO -PAUL r,' R/4
..,.	 .	 .

Enc. cro
ISTi4 p/n

_ ..	 Setor d. ,:„.,,,,:ift40,,s.,--.0-e..	 .4i4,-Ã.,,,,,:::.-:;,,- --,!•,-•—• ,,-;.7,- ...,,,r.,..:-,---, ,,•;,•-••,:,?;;;;,-;,--,:,,- --,,,,,--„ , . •,,..,•:,,,,.----.-#.,,,:;-,--.2rk -,1"6,44,Zw,,,-; •,--";•',--' •,--?..zf ri ?•.,=:,..-,,:',,,•-.;.• - -...,.: ;An .,. .... -e N. - - •U/4 4jk.,!1(
,-	 Folha de anfortuação na) ---.:-.-::::•43-4 -"t1134-.-z-_-.-.,,,-_----_-zi.

•

''Semo r a n tio n_a 1420/A TL/96 "e-jii -=.21/05/96	 á >-

CASE	 -
, Sr .'"Diretor

7=- ... INF: 054/CASE 4/96



010-'N
INFORMAÇÃO.06/CASE 4/96 .

CASE_G
Sr ._tlirgjor. _

- - - -	 -	 ALFRED *	 KLINCUSO -	 -
Diretor	 . Téc. de Ofic...e

-•	 de ti . n de. Logradouros
CASE-4

•

;

•
c

-

Folha	 /1 do pe. t.
da 19!n* 907-4

PREFEITURA DO HUNICíPIO DE SàO PAULO	 -7 -
_ .

•\	 .•

.0 funcionárioo funcionário

Folha de Informação n° 09

o Processo..597002.427-96*01 em 04/10/96 (a)	 0004
wuk	 pesquis

Setat u

eNc . 	 0,5e-4

Em atenção aos quesitos	 de fls.05,

informamos que a avaliação"dos custos de implantação é algo

problemático uma vez que não trabalhamos com nenhum serviço .

Quantà ao as pecto urbanístico já nos

posicionamos anteriormente vide folha retro.

S.P. 04/1.0/96

sequ r_parecido.	 - 1Sequ r_ parecido .



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SZO PAULO

em 08/1M/96 (a)

NRLE.g. Içon
SCP

N •

nWl;"1Folha	 do p
n 	 17-2/	 de 19%,
o funcionkio 	 X; 

Fotha de Informaç go 11?. P9

do Processo n!:".._ 59-O(,)2 '127-963f0-i.

INTERESSADO : SOM/AIL.

ASSUNTO	 : Projeto de Lei nn. 421/96.

INFORMAÇÃO	 1254/CA3E-6/?6.

SEHAB-WATAJ
Chel'ia de Assessoria,

• .,•n ••'"

.Conforme cota do CASE-4 em fls. retro, a qual

endossamos, esclarecemos não ser possível apresentar uma

avaliação de custos para o Projeto de Lei em apreço, uma vez

que riso ' há definição do tipo de pintura, quantidade de

postes a serem pintados, se estará embutido no preço a

manutenção , de tal serviço, e a forma como se dará a sua

execução, se por contrato, por concessão, tendo em vista que

inclui a possibilidade de exploração de publicidade.

Su0eríMos, que por ser um elemento a mais na

Paisa gem, a. Comissão de Proteção;'a Paisa gem Urbana - CPPU,

fosse coniá. ,:ultado. quanto a conveniência de tal iniciativa.

09 /10/96 .

EMCC.JOSé ANTb i,IL AJZ
Diretor cle	 -

" --aMeMM

Z SAMPAIO .
r..:Wcnico

•
SEHAB

1	 /K. 

• ..z,2 	 iNT



• F•4 • • • • •

/4 /0-\Arkiv,3----196

Arq. SÉ
As

NWIS ABRAHÃO
dr Técnico
B - ATAJ

IFfflha	 /9	 do proc.!'
"	 de 19U

o funcionário _

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n2 .1-1

do Processo n2 59-002.427-96*01 em 11/10/96 (a).

INTERESSADO: SGM/ATL

ASSUNTO:	 Projeto de Lei n2 421/96.

SILVA	 A-COStig PAGANO
Auxiliar é

7.)
cnic; ...mtinistratIv0

.	 ¡FAB — ATAJ

SGM - ATL
Senhora Assessora Chefe

De ordem da Senhora Assessora

Chefe, devolvemos o presente com as informações prestadas

por CASE G em fls. 8 e 9.

SLA/rf..
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AMARA  MUNICIPAL DI 	 T") PAU— .3

st:GuE t AA j un t aio( s ne=t,i
oado(e) sob n	 t.)20 _e

•''	 a	 (
	 -

'SUEI. P. S. HANASH1R0

O! Adm. Garal
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Fo. lha n . •

Io
	 £:io nária _

ir	 MAÉÉr-F.R1iãlg:
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orça~uX4ravw

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conl'orme disposto no artigo 63, "capt.tt", do Regimen-

to Interno.

DEFERIDO

Prdsídenke da •Comissão

de Finanças e Orçamento
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PTHANASHIRO
01. Adm. Geral III

C --;; fl d lvd131NriiAi
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16 — PAR
16-2131/1996

i
'jLio,1111111M11114'''.
10.-frob'

q6
-

--10W P. si=A?,~n
CL Adm. Geral III

DA COMISSU DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO OE LEI N2 421/96

O presente projeto de lel, de autoria do nobre Vereador

Wadih Hutran, visa instituir a pintura vertical de denominação das

vias e logradouros püblicos, além das placas identificadas confor-

me o Decreto 27.568/88.

• A propositura permite a participação da iniciativa pri-

vada na confecção das pinturas e a exploração de publicidade nas

mesmas.

Em res 'posta a quesitos desta Comissão, o Executivo apre-

sentou os seguintes argumentos contrários ao projeto:

"a) não está suficientemente claro o que seja "pintura

vertical", o P.L. deveria trazer mais informaçô.es, inclusive grá-

ficas, do que se pretende;

b) os mesmos postes qüe deverão receber tais pinturas,

já possuem hoje, em muitos casos, placas de denominação e/ou tam-

bém de trj'ânsitoi

c) o padrão su gerido, em termos estéticos, entraria em

conflito com o existente;

d) o fato de se poder explorar publicidade não é novo e

já existe para os conhecidos 'postinhos que já identificam razoá-

vel parte dos logradouros."

Sobre a avaliação dos custos de implantação do pretendi-

do pelo projeto, o Executivo não tem condiçes de apresentar um

valor pois não há definição do tipo de pintura, quantidade de pos-

tes a serem pintados, 55 está embutido no preço a manutenção de



W?~,~ez

Folha ri: c2c2, do p

	 de 19'
o V5-Cie4?io

Relator

•

tal serviço, e, dada a possibilidade de exploração de publicidade,

qual seria a forma de execução, se por contrato ou por concessão.

Em razão do aqu:i exposto, contrrio 	 o parecer.

Sala da Comissão de Finanças eOrçamento, em 22de outu-

bro de 1996.

çl/



Publicado no DIÁRIO OFICIAL

de 	 	 /O  • 	 vg

p , aqina  j6-)  couna 	

Confwcio:

A A. -r. Mi
Em, . / ffi tqc.........	 ......
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Secretária



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

02Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3 

do processo n° 1).C21 	 de 19  9 6	 /2 ..?",  o 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-s

to Interno, arquivar o presente processo.

._11/._c_Ly9 9-- 

BRENO WIDELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado el 	 12 	 fls.

Arquivo em 	

O Func. 	 JJ MARIA	 uvES CChek da_s 	 °RRRA 

I
N 11.d ". 131)8tJ t Lit O

•À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0044/97, da liderança do PPB, segue o presente
expediente para volta a tramitaçào.

São Paulo, 14 de femeeiro de 1997.

MARTA TSABET"ES CORREA
Chefe de Seção	 - Substituto

CÓD. 0233	 • IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

PES CORRRA



•••

SEGUE 	

sob folha 	  n?

macio 	  nesta data, 	 documento 	 — e papel para informação, rubricado 	

Em 	 	 -]

MARFA . Y.-;.N
Chefe de Seç

'?:":17-041 ES • COR R.eA
Técnica — Subuttuto

lel



1

''w4501

_
r,

os FEV. 977

WADIH MUTRAN
Vereador - PPB

C .n•••

4;-.5) j-•,.

De acordo lide da bancá:d

4ígiara Ardcipai ale jdo Ata%
REQUERIMENTO 1 - 3 - R DSp fl	 5.3-0044/i99:

MAR/A ISABElyLOPES CORRÊA
Chefe de Seção -écnica - Substituto

--REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

--a"-traniiTÉO-o-da'pl-7-djétos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devida anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

202/96, 221/96,
---'342/96,-5'351/96,

4121/96; 422/96,
577/96, 595/96,

6645/96, 646/96,
4 848196, *862/96,

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 25/96, "26196, 36/96,

222/96, 223/96, '293/96, 4306/96, 327/96, 332/96,
367/96, .368/96, *382/96;)9387/96, _ 4'388/96, 400/96,
438/96, '446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96,

6597/96, 617/96, "618/96, "642/96, *643/96, 644/96,
*697/96, '1791/96, 807/96, *808/96, '825/96, 826/96
8874/96, 875/96.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

CÓD. 0522 .
:ent...e	 9"II. 43, C." •
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUEM juntado(s) nesta data dooudento(s) rubri•
cado(s) sob	 ej falha da inWpagão sob
o.•	

intirro~-
Oficiai Legislativo

RE 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para inlormaçáo, rubricado como folha n. 	

do processo o* 	 Z f 	 de 19 gb 	  1 	 1	 O f (a)	 (i41) 
INÁCIO VEIGA
Oficial Lagislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

15/ ati

AB---c..„,2_,REN0 G .1.(fN,‘.,,,_.c_ELmAN

Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

CÓD. 023n



documentoSEGUE  /1/4& 	 iuniado.5	 abala data 	 	  O papel para intormacDo. rubricado

sob folha f-p. 	  n°

(a) ÇA<°

Acetina Acelisxnzr de Oliveira
kAssistente Técnico de DirTeção til

Registro 14.1.:363



DEFEEIDO
REQUERIME NTO

±-k- D8 FEV 2001

:4

Assistente Téci . .:0 e Diikoo III
•Registip 10.863.

i 3 - R D S
..... O O BE: / 2 O O :1.

P,RESIDENTE 

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/PLs n° 456/93,'477/93, 590/93-, 736/93,448/93; 865/93, 883/93/, 13/94„/
127/94/157/94/169/94/1 80/94/43 9/95.(446/4( '489/94 /555/94069/94,r'
570/94/p2/941598/94/599/94(600/94, 22/95 (24/95( 80/95 ;/ 197/95(198/95,-'

• 257/95( 275/95(304/95405/95(315/9V 347/95;/367/95.( 386/95(.475/957

• 550/95/(61/95;1 735/95(741//95(839/95(934/95'; 1,079/95(1224/95;12,N/95r'
1305/95‘; i330/9(133795( 140/95/ 1421/95/ J422/95; ..1424/95;'',26/96,,,\
202/96,1221/96/222/96," 223/96'; 327/96; 42/96, ,351/96( 368/96;':388/96,--'
421/96,//422/96, /446/96;',461/96/ 565/96/ 95/96; 617/96, 618/96;• ' ' 642/96, • s.
643/96/644/96A45/96/646/96/ 697/96/791/96/ ' 808/96; /825/96;' 848/96,
75/97;l93/97/124J97170/97.111/97;/217/97437/97; 242/97; 243/97, ,287/977,
326/97/327/97(,328/97, 329/97/;330/97/331/97 /357/97, 358/97( 431/975,K
471/97,/, 523/97( 532/97 542/97,688/97;/ 689/97/:, 690/97;` 692/97; 693/977'
727/97/ , 728/97/ 760/97(790/97791197/812/97f/ 813/97,-"861/97/862/97,7
886/97; 993/97,/996/97/1033/971 1144/97; 1.185/97/,1187/97 45/98, /52/98; •
91/98 ),(\92/98 100/98N 25/98,/1 98/98'222/98237I98, '313/98,014/98/336/9k-7/
503798 /,505/98,/506/98,/p7/98,; 509/981511/98512/98/541/98,/ 61

739/98/744/98,1761/98 /764/98/780/98(790198/18/99,/24/99/ 47/99/61/997
ik	 62/99/6,,4199,/77199,/ 78/99, i ) 82/99/ 83/99(91/99;* .140/997147/99,/,. , 152/99, /

191/99, //194/994196/99/ 203/99.,/,240/99(241/99/261/99;/ 294/99.L 295/99,
304/99/, 305/99306/99//346/99,1/347/99/348/99;•349/99/.365/99f,385/99,-7;,
391/99,( 393/99,094/99/ ,395/99/396/99/,'.397/994401/99;=/402/9911/410/99/ /-
419/99,433/991, 434/99/ 435/99, /445/99, 446/9,9,'' 483/99/ 484/99í ) 516/99/
527/99; 532/9569/9/9/610/99/615/99/617/29/628/99/13/00/14/00/15/00/
16/00,/34/00/ 49/00;1 90/00/91/00 460/00?<183/6-022/00;5243/00,A244/00//
286/00, ,289/0_0; 294/00;' 295/00;/ 346/00,, S47100/ 366700,' 367/00; 398/00, a•

403/00 e 426/00 /
Seção de Publicação e

Edição de Mais

	 1

09 FEV 2001 	.
•

CÔO. 0561



rd; .).feltuyedAlWira
~0(áf,/~i

Registro 10:863

'-
ERASMO DIAS

Líder PPB

tâmara  Aflic0,aitk

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93



Segue(m) juntade(s), nesta
data, dectunemn; , e folha de

S;:rb

"t5 r -D.2r
As:s:

•	 .

1

Ev,'-;r? o doisgki
Assistente Pa.çilenteat

RF. 100.453



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O — Y42-1 	 de-2,9	 OCS"  / 	 / O Cr- 	 (a)

AGsisto	
PculahlesotiiÁ?

NP. 100.4,"53

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela Borl
Subsecretária de

SGP-2

Andreoni
io Legislativo



Segue' juntado(s), nesta
data, t	 mento(s) e folha de
inforrn- io rubricados sob
n°	 cb2.,	

Ern	 / £2,2i/	

Ass:  (-,""prt,'

t

fy";veint
-Assrserrt de	 Chefia Técnica

RF: 10.940



côo. 0561 114.094, Válle• d. Giga,.

ãfizara iiicífiaiafe ,7ão Atilo
Folha n°  °Z 5 	do proc.

0J-90Zi.  de

llowifer irr.,k7f )4(Íf "114a
Assistente -clk,dhe 	Técnica

RF: 10.94

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n°s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157194, 169194, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,

010
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,J4'4/97, 1185/97, 1187/97,



Folha n°  3.° 	do proc.,

jra .
"f,

"	 'til
Assis ente	 e .	 ecnica

RF: 10.941

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346100, 347/00,

W
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159101, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

kh	 did(11:14-
WADIH MU. 'FRAN

Líder do P.P.

Có0. 0561	 1.4~... I•M* VieNs 41* CMlif
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Seguefin);untarif)(s), nesta
data,	 foiha de
informzit;,:sc. ,,-,7t;i.-1dos sob

ri 01
Ali512

DEFIVtre #
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CAMARA MUNICIPAL DE

AMPAli LO
Secretaria de Apoio Legislafivo SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	3/ 
do processo n.° (/ L,,.) N  de 20 	 -/ CD  / 0 ej 	 (a) 	 i(tijeãazoti 

Awcir	 Gmintstrativo
á'RF 5L539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

ç.uzia de Almeida Eérté
SuNrvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009
IfN

Angela;" Idin Andreoni
Secretári	 e Apoio Legislativo

SGP-2

uz
Su r



Segue(m) Juntado;5.), nesta data,
docurnento(s) rubricada(s) sob

--	 e folha de -tformação
sob rf 39L 	 ( d11.49Y

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL
Requisite:10 Ga Wo ri 9
Arquivado nakramarft /
Com 3
O Func.

e 7:. Parishotentas
R 101.075



DEFERIDO
O 3 FEV 2009

*

PRESIDENTE ;REQUERIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n°
Procal- o
Luiz Carisur-T-h37

13 RDS
13- 00008/2009

Ce25
deiro

ninistrativ‘
11060

Requeiro a Douta Mesa nos tennos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,

• 1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347195, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248195, 1280195, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

4111	
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595196, 618/96, 642/96, 6437,96J\?
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 	 1
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/971,:';
287/97, 326/97, 327197, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97,-358797,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, '813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729198, 738198,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9r n•nn•••11.••••n•••n•n..a....o.
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83199,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196199, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391199, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435199, 445199, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569199, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

la 	 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481102, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05,224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659108,
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0421196

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www. prefeitura.sp.gov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e da
outras providencias, regulamentada pelo Decreto n° 49.346, de 27 de março de 2008.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 25 de maio de 2010.

Adela Duartp AIVRez
Procuradora Supervisgra do Stor ld-kpesq. e Análise Prévia

OAB/SP '118.854'

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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Câmara Municipal de São Paulo

Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

LEI N o 14.454 27/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
Projeto de Lei N o 99/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto no 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n o 4.406/1953.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 6.140/1962.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 8.776/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei n o 10.903/1990. (ver documento)
Revoga a Lei n o 11.419/1993. (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.339/1997. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.180/2001. (ver documento)
Revoga a Lei n o 12.569/1998. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.333/2002. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.878/2004. (ver documento)
Revoga a Lei n o 13.931/2004. (ver documento)
Revoga a Lei n o 14.140/2006. (ver documento)

[ Back ]

1/1

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)

(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)
(ver documento)

(ver documento)
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LEI N° 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
Folha 9  --.,, d

Proc. N° 1.1.24,21`%fo

0 /119VIAS 8.v.W.é:	 . .„
CONSOLIDA A LEGISLAÇÃO MUNICIPAL SOBRE A DENOMINAÇÃO E
ALTERAÇÃO DA DENOMINAÇÃO DE	 , LOGRADOUROS E PRÓPRIOS Cr (;

MUNICIPAIS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(Projeto de Lei n° 99/07, de todos os Vereadores)

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 2007, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da
denominação de vias, logradouros e próprios municipais e
matérias correlatas.

CAPÍTULO II
DA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 20 É vedada a denominação de via ou logradouro público com
o nome de pessoa viva.

Art. 3 0 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em
língua diferente da nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear
personalidades reconhecidas por terem prestado relevantes
serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.

Art. 4° É vedada a denominação de vias e logradouros públicos
com nome diverso daquele que, embora não tenha sido objeto de
ato de autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e
se incorporou na cultura da cidade.

§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas
tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e fatos
históricos, bem como à localização ou referência geográfica.

§ 2° O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a
denominação da via ou logradouro público tiver por conseqüência
a configuração de uma das hipóteses autorizativas da alteração
de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. 50
desta lei.

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS

RF.
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Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e
logradouros públicos, salvo nos seguintes casos: .s._	 .

I - constituam denominações homônimas;

II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica,
fonética ou fator de outra natureza que gere ambigüidade de
identificação;

III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao
ridículo moradores ou domiciliados no entorno.

§ 1° As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o
conjunto constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes
sejam diferentes.

§ 2° No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa
anuência de, no mínimo, dois terços dos moradores ou
domiciliados, devidamente identificados.

§ 3° Para a nova denominação de logradouros atingidos pela
questão de homonímia deverão ser consultados os moradores ou
domiciliados dos mesmos, devidamente identificados.

Art. 6° Observadas as condições do art. 5° desta lei, a seleção
do logradouro ou logradouros, cujas denominações devam ser
substituídas, deverá ocorrer de forma a causar o menor
inconveniente para a cidade, considerando para tanto,
conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade e a densidade
de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS,
UNIDADES MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 7° Os próprios municipais, especialmente quando neles se
localizam repartições e serviços públicos, poderão ser
denominados com nomes de personalidades nacionais ou
estrangeiras, atendidas as seguintes condições:

I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já
falecida;

II - que não exista outro próprio municipal com o nome da
personalidade que se pretende homenagear;

III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a
biografia de quem se pretende homenagear e a relação de suas
obras e ações meritórias e relevantes;

2



IV - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto 	 r27
quando referente a nomes próprios de brasileiros de
estrangeira ou para homenagear personalidades reconheci•

terem prestado relevantes serviços ao Município, ao
Humanidade.

Parágrafo Único - Só poderão ser homenageadas, com seus nomes
denominando próprios municipais, personalidades que tenham
prestado importantes serviços à Humanidade, à Pátria, à
Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua vínculos com
o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou
com a população circunvizinha.

Art. 8° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino
público municipal deverá levar em consideração os seguintes
requisitos além daqueles arrolados no artigo anterior:

I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se
vinculado, de maneira especial e intensa, com a comunidade na
qual se situa a escola a ser denominada;

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador,
tenha uma biografia exemplar no sentido de estimular os
educandos para o estudo.

Art. 9° É vedada a alteração de denominação de próprios e obras
de arte municipais, cuja denominação já se consagrou
tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.

§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte
municipais com nome diverso daquele que, embora não tendo sido
objeto de ato de autoridade competente, já se consagrou
tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.

§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas
tradicionalmente aquelas relacionadas a datas e fatos
históricos, bem como à localização ou referência geográfica.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS, OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos
conterão, além dos dizeres normais, a designação do distrito
onde estejam localizadas.

Parágrafo Único - As modificações a que se refere este artigo
somente se farão à medida em que ocorrerem mudanças dos atuais
nomes das vias públicas ou quando ocorrerem simples trocas de
placa.

Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de
denominação de via ou logradouro público será dado conhecimento
ao Oficial do Registro de Imóveis da circunscrição territorial
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em que a via pública estiver localizada.

§ 1° Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se'
procederá, para o efeito do disposto no parágrafo único do art.
246, da Lei Federal n° 6.015, de 31 de dezembro de 1973, quanto
a toda alteração de numeração de prédio.

§ 2° A comunicação de que trata este artigo será expedida pela
repartição municipal competente, dentro de 10 (dez) dias
contados da publicação do ato público que determinar a mudança
ou a alteração.

Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de
emplacamento, junto às placas de denominação de próprios, vias e
logradouros públicos e obras de arte, placas com informações
sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia e
atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou
data histórica.

Parágrafo Único - O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo
de material e a forma de inserção das placas com as informações
previstas no "caput" deste artigo, garantindo que cada
logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão
tenham placas distribuídas proporcionalmente à sua extensão.

Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou
parcerias com entidades públicas ou privadas para viabilizar a
implementação do disposto no art. 12 desta lei.

Parágrafo Único - O Executivo regulamentará a forma mais
adequada de identificar, no próprio sistema de emplacamento, as
entidades conveniadas ou parceiras previstas no "caput" deste
artigo.

Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento
numérico efetuado em padrão e local visíveis.

§ 1° A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante
solicitação, a numeração oficial do imóvel a ser emplacado.

§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde
que solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.

§ 3° A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte
frontal do imóvel, junto à sua entrada principal.

§ 4° Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento
de valor a ser fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o
fornecimento de placa numérica "padrão".

§ 5° No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética
diferenciada, as seguintes exigências deverão ser observadas:

I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese,
dificultar a circulação de pedestres na calçada;
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DECRETO N o 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008
Regulamenta a Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem
adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua
denominação e respectiva alteração,
DECRETA:
Art. 1 0 . A Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste
decreto.

CAPÍTULO I
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBLICOS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS

411	 SEÇÃO I
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS
CONCEITOS

Art. 2 0 . Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa,
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira,
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim
definidos:
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos;
II - rua é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura de
7,20m a 19,99m entre os alinhamentos;
III - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres,
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos;
IV - via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com
largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos;
V - viela é o espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e,
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
VII - balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de
veículos;
VIII - passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido
transversal à via de circulação de veículos;
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de
imóveis, criado com o intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e
destinados ao lazer e à recreação comunitária;
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis
circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando
primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de
conter equipamentos destinados à cultura e à prática de esportes, dentre outros;
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XI - alameda é o logradouro arborizado destinado à circulação de veícii~:7.tres; .
XII - largo é o alargamento ao longo de um logradouro, geralmente em fren.àlátim
edifício público;
XIII - beco é o logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado à circulação
de pedestres;
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e
pedestres;
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à
circulação de veículos e pedestres;
XVI - ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de
veículos e pedestres;
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros ou sob
curso d'água;
XVIII - rodovia é a estrada destinada principalmente ao tráfego de veículos
automotores, ligando uma localidade a outra;
XIX - estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos,
pedestres e animais;
XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associação de, pelo
menos, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e
passarelas.

SEÇÃO II
NORMAS GERAIS

Art. 3 0 . Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do
Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da
Cidade.
Parágrafo único. Excetuam-se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura:
I - os logradouros que não constituem endereçamento;
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária;
III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua
importância, localização, tamanho e demais características, não justifiquem sua
identificação.
Art. 40 . A identificação de que trata o artigo 3 0 deste decreto far-se-á mediante
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os
logradouros sejam, respectivamente, oficiais ou não.
Art. 5 0 . O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários à sua perfeita
individualização e localização, conforme a seguir indicado:
I - CODLOG;
II - pontos de início e término;
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais
próximos, quando for o caso;
IV - distrito;
V - região administrativa;
VI - setor(es) fiscal(ais);
VII - quadras fiscais lindeiras aos pontos de início e término do logradouro, em cada
setor atingido;
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver;
IX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se
houver;
X - dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior
denominação, quando for o caso.



Fothei
§ 1 0 . Considera-se ponto de início de um logradouro a sua extremidadejnál.rôxima
da Praça da Sé.
§ 20 . Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no § 1 0 deste-artigo i , o ponto
de início será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em'
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados:
I - eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela
Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua
Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida
Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de
Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagos e Avenida Senador Teotônio
Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por "Colônia";
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental,
formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases, Rua Augusto Carlos
Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Águia de Haia, Rua Barão de
Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto
Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de
Itapetininga, Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua
Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco.
§ 3 0 . Tratando-se de logradouro sem saída, em que uma de suas extremidades não
apresente interligação com via identificada, será considerado como ponto de início a
extremidade do logradouro que apresentar intersecção com logradouro já identificado.
Art. 6 0 . A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende:
I - tipo, nos termos do artigo 2 0 , contendo, no máximo, 17 (dezessete) letras, sinais
gráficos ou espaços entre palavras, somados;
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números,
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total.
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de:
I - título eventualmente existente, considerando-se como tal qualquer qualificativo que
preceda o nome;
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome;
III - nome propriamente dito.

SEÇÃO III
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 7 0 . Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas
por lei ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação,
nos demais casos, a juízo do órgão competente.
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de
designação, ao ter seu leito considerado oficial, deverá ser identificado por decreto que
mantenha o mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto.
Art. 80 . Consideram-se oficialmente denominados:
I - pelo Ato n o 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916;



Folha

proc. N1°—!----(--271--

II - pelo Decreto n o 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros
respectivo anexo, com os nomes dele constantes;
III - pelas Leis no 4.371, de 17 de abril de 1953, n o 4.663, de 3 de maio de 1955, e no
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas
anexas, nos termos de seu artigo 10;
IV - pela Lei n o 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta
genérica de valores de que trata o Decreto n o 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos
termos de seu artigo 10;
V - pelos Decretos n o 10.102, n o 10.103 e n o 10.104, todos de 16 de agosto de 1972,
n o 10.135, de 13 de setembro de 1972, n o 10.145, de 15 de setembro de 1972, no
10.487, de 4 de maio de 1973, n o 10.491, de 9 de maio de 1973, no 10.549, de 4 de
julho de 1973, n o 10.611, de 24 de agosto de 1973, n o 10.673, de 11 de outubro de
1973, no 10.832 e n o 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e n o 10.913, de 4 de
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados
em seus anexos, com os nomes ali constantes;
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos.
Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da
grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens II, III, IV e V do "caput" deste
artigo.

SEÇÃO IV
CRITÉRIOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS

Art. 9 0 . Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos:
I - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publicação
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida;
II - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e
indiscutível relevância;
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos;
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas
consagradas;
V - nomes de personagens do folclore;
VI - nomes de corpos celestes;
VII - topônimos;
VIII - nomes de acidentes geográficos;
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna.
§ 1 0 . No caso previsto no inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e
relevantes.
§ 20 . Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não
poderão ser idênticos.
§ 30 . Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
§ 4o . A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações,
exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou atividades por
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo.
§ 5 0 . Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia.
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§ 60 . É vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa.da---,- -
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado'
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade.
§ 70 . Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a
praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido
objeto de ato específico da autoridade competente, já se consagrou tradicionalmente e
se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1 0 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica, observado o disposto no artigo 9 0 deste decreto.
§ 20 . O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste
decreto.
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para oficialização e denominação
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidamente embasadas em
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
§ 1 0 . Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE,
ou os indicados diretamente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo,
contendo as propostas de denominação e os pareceres dos diversos órgãos envolvidos.
§ 20 . A indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.
§ 3 0 . A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros,
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do Departamento do
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC.
§ 40 . As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario
Municipal de Habitação.
§ 5 0 . No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 - DIMAP-3, do
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretaria da Receita
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos
numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais.
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamente grafadas nos
decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos
logradouros.
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único
integrante deste decreto.
Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações.
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado.
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado,
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura.
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SEÇÃO V
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Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos,
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigüidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
§ 1 0 . As denominações serão consideradas homônimas quando:
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente;
II - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma
diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou
pseudônimo.
§ 20 . Para a alteração da denominação nos casos previstos nos incisos I e II do "caput"
deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados,
devidamente comprovada, os quais deverão ser identificados por meio de nome,
assinatura, documento de identidade e local de residência.
§ 3 0 . Na hipótese a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo, é indispensável a
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados nos termos do § 20
deste artigo.
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade,
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua
notoriedade, o seu valor histórico e antigüidade, assim como a densidade das
edificações, em particular, não-residenciais.
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou
outras modificações de natureza meramente cadastral.
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15
sujeita-se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo.

SEÇÃO VI
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS

Art. 19. Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizarem repartições
e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa falecida, mediante
comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou
exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido
ou pseudônimo;
III - que o homenageado tenha prestado importantes serviços à humanidade, ao país,
à sociedade ou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o
serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha;
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
V - que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao paísom 	 ( -
humanidade.
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão	 '."
homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacado no ramo de
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento.
Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal.
§ 1 0 . As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e
relevantes.
§ 2 0 . As indicações serão analisadas pela Divisão do Arquivo Histórico - DAH, do
Departamento do Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura -
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como
por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação
pertinente.
§ 3 0 . A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da
Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações
já atribuídas a próprios municipais.
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19:
I - homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo.
Art. 23. É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1 0 . E também vedada a alteração de denominação de próprios municipais cuja
denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.
§ 20 . Entende-se como denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO II
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS
SEÇÃO I
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS
NORMAS GERAIS

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termos do artigo 2 0 deste
decreto deverão ser emplacados.
Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os
seguintes elementos:

- tipo de logradouro;
II - nome ou designativo do logradouro;
III - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver
numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro;
IV - distrito(s) a que pertence o logradouro.
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Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccion'adas
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de
acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem
estabelecidos pelo Executivo.
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto às placas identificativas de
logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do
homenageado ou, ainda, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de
extensão, deverá ser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade,
sendo que, nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma
proporcional à sua extensão.
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na
forma a ser disciplinada em regulamentação específica.
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, por intermédio do
Departamento de Cadastro Setorial - CASE, gerir o emplacamento denominativo de
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.

SEÇÃO II
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS
NORMAS GERAIS

Art. 31. Todos os imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento
numérico efetuado em padrão e local visíveis.
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados
oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficial.
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto:
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste
da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do § 2 0 do artigo 5 0 deste decreto;
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüidistante dos alinhamentos das quadras
direita e esquerda que compõem o logradouro;
III - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início;
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número
escrito em algarismo arábico.
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao imóvel for constituída por mais de
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o
referido número.
Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no
local ou por meios cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o meio
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no çaso----:-
de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo, tehdO—Cbcrioll
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro.
§ 1 0 . Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes, os números
concedidos deverão corresponder aproximadamente à distância, medida em metros,
pelo eixo do logradouro, desde a origem até os respectivos acessos.
§ 20 . A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - DOC deverá
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de
contribuinte.
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 36. A numeração do imóvel, edificado ou não, poderá ser atribuída quando:
I - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos os
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos;
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da
edificação;
III - houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério.
§ 1 0 . A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar
necessário, a qualquer tempo.
§ 20 . O processo administrativo de solicitação de numeração de imóvel, edificado ou
não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente.
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetõnica ou estética diferenciada ou de
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes
visuais;
II - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será
feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros);
III - o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível,
junto à entrada principal do imóvel;
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio.
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetros e cinco milímetros),
desde que atendidas as demais condições.
Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou
tiverem-na alterada, em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela
Subprefeitura competente para providenciar o emplacamento numérico de que trata o
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do
recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput"
do artigo 36.
§ 1 0 . A notificação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.
§ 20 . A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser
removida.
Art. 39. Os proprietários poderão requerer à Subprefeitura competente o fornecimento
de placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para



edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrFarly.a-53-°"
Proc. eí

referem o inciso I do "caput" e o § 2 0 de seu artigo 36.reterem inciso ao capta e o g	 cie seu artigo -10.

Parágrafo único. As placas de numeração, quando fornecidas pela Subprefeituilà
competente, serão as placas-padrão.
Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP expedirá
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto,
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a
instrução do processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o § 2 0 do
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes.

SEÇÃO III
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 41. Será considerada infração o não-atendimento ao prazo previsto no artigo 38
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu
artigo 37.
Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator,
proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias,
promover as medidas necessárias visando sanar a irregularidade.
Art. 43. O não-atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de
multa no valor de R$ 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito
centavos), aplicada em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmente, nos
termos do artigo 15 da Lei n o 14.454, de 27 de junho de 2007.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Na ocorrência de alteração de denominação de logradouro público ou de
numeração atribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro
de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver
localizado.
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na hipótese
de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competente quando se tratar de
alteração da numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial.
Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os
Decretos n o 9.517, de 9 de junho de 1971, e n o 24.250, de 20 de julho de 1987, os
artigos 3 0 e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto n o 27.568, de
22 de dezembro de 1988, os Decretos n o 29.710, de 30 de abril de 1991, n o 31.342,
de 20 de março de 1992, n o 31.904, de 17 de julho de 1992, n o 33.755, de 22 de
outubro de 1993, n o 41.786, de 12 de março de 2002, n o 42.226, de 26 de julho de
2002, e no 44.995, de 12 de julho de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário
Municipal de Habitação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008.
CLO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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EXPANDIDAS 

Almirante 
Arquiteto 
Brigadeiro 
Capitão 
Comandante 
Comendador 
Comissário 
Conselheiro 
Coronel 
Deputado 
Desembargador 
Doutor 
Doutora 
Embaixador 
Engenheiro 
Filho 
General 
Governador 
Jornalista 
Júnior 
Major 
Marechal 
Ministro 
Madre 
Monsenhor 
Neto 
Padre 
Prefeito 
Presidente 
Professor 
Professora 
Reverendo 
São 
Santo 
Sargento 
Senador 
Senhor 
Senhora 
Sobrinho 
Soldado 
Tenente 
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CACAU MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 	421 	de 1996  02 	01 	/ 2013 	(a ) 

■ çá°  ar ma 
'Técnico jliministrativo 

RT 11.366 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dispo 	 o 275, caput, do Regimento Interno. 

to Pimenta 
or - SGP.21 

RF 10.860 
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Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
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[

DEFERIDO 
0 :E: 2013 

7 
Senhor Presidente, 

CAIAARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

13- RDS 
13- 00037/201 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 P1461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590/ 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL 705 /2.003 PL 29 / 2.008 
PL 865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 P1735 /2.003 PL 276 / 2.008 

ai. 883/ 1.993 
INIC 

 
884/ 1.993 

PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 

PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125/ 1.998 P1346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 /1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198/ 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 P1675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650/ 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169/ 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170/ 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180/ 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 /2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 P1401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306/ 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 P1688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15! 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2! 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 P140 / 2.002 PL 350 / 2.005 PIO 1 / 2.005 
PL 489/ 1.994 PL 1.248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127/ 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

L545/ 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 P1617 / 1.999 P1207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18! 1.997 

PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570/ 1.994 PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 PI 24 / 1.999 P149 / 2.000 P1413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
P1592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 /1.999 PL 243 /2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 !2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 /1.999 PL 286 /2.000 PL 632 /2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 / 1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 /2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 /2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197/ 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198/ 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 P1227 / 2.003 P1326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 P1861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

PRESIDENTE 

1.; Fe.lha n*  3-3  dz.) Prw,:esso 

° O I 	 t etqG 

Lucau War 
Técnic 

RF 11,234 

Alves S'ot9 
tivg 



I O3/? O 1 3 

t -. 1-12A  de 2i  I C;iq 	S do processo n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

1 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

,2,013 (a)  

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

"nen' 	,É1,nwtrativo 
os Soto Lucas Ma 

fiF 11,234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

8/02/2013 

C ti  SOLANGE 7 INO E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

AD 	FRANÇA SILVA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0421 de 1996,  

. 	. 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

; 

Edtrco Akamine 
R 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduare 	kamine 
• F 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 
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